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Resumo – O semiárido Nordestino, caraterizado por altas temperaturas, pluviosidade irregular e 

localização de sua maior parte sobre embasamento cristalino, apresenta grande escassez de água 

devido a estes fatores. O aproveitamento de água de chuva tem se mostrado como via alternativa 

sustentável de convivência com este clima, e vem sendo amplamente utilizada na região. 

Considerando a necessidade de avaliar o desempenho hidroambiental da bacia hidrográfica do 

Pajeú, a estimativa do potencial de aproveitamento de água de chuva nessa área surge como 

proposta de construção de um índice representativo para o semiárido, que em conjunto com outros 

índices irão compor indicadores de desempenho ambiental. Assim, utiliza-se a metodologia 

apresentada por de Ghisi, Montibeller & Schmidt (2006) para determinação deste potencial em 17 

municípios do Alto Pajeú, considerando a precipitação média anual e a existência de superfícies de 

captação, neste caso, os telhados. Os resultados obtidos demonstram a viabilidade de significativo 

aproveitamento das águas pluviais pelas áreas de captação analisadas, possibilitando maior 

disponibilidade de recurso hídrico à população e consequente melhoria na qualidade de vida, além 

de reduzir os impactos no sistema de abastecimento público de forma sustentável. 
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POTENTIAL FOR USE OF RAINWATER IN MUNICIPALITIES OF THE 

PAJEÚ – PE HYDROGRAPHIC BASIN  

Abstract – The Northeastern semi-arid region, characterized by high temperatures, irregular rainfall 

and location of most of it on a crystalline basement, presents a great water shortage due to these 

factors. The utilization of rainwater has been shown as a viable alternative way of living in this 

climate, and has been widely used in the region. Considering the need to evaluate the hydro-

environmental performance of the Pajeú hydrographic basin, the estimation of the potential for the 

use of rainwater in this area arises as a proposal to construct a representative index for the semi-arid 

region, which together with other indices will compose performance indicators environmental. 

Thus, the methodology presented by Ghisi, Montibeller & Schmidt (2006) is used to determine this 

potential in 17 municipalities of Alto Pajeú, considering the annual average precipitation and the 

existence of catchment areas, in this case, the roofs. The results obtained demonstrate the capacity 

of a significant use of rainwater by the catchment areas analyzed, allowing a greater availability of 

water resources to the population and consequent improvement in the quality of life, besides 

reducing the impacts on the public water supply system in a sustainable way. 

Keywords – use of rainwater, catchment, water sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos últimos tempos, têm-se notado um grande crescimento populacional no território 

brasileiro. Segundo o IBGE, a estimativa de população total do país para 2030 é de 223.126.917 

habitantes, o que representa um aumento de aproximadamente 7,4% em relação a estimativa atual. 

Esse crescimento populacional observado nos últimos anos, principalmente nas áreas urbanas, vem 

corroborando para o aumento da demanda por recursos naturais, inclusive a água. A água é um 

recurso natural limitado, dotado de valor econômico e que, devido ao mau uso e/ou má gestão desta, 

vem se tornando cada vez mais escassa, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos. 

No final dos anos 60 e início dos 70, houve uma intensa reflexão sobre as relações entre meio 

ambiente e crescimento econômico. Em 1968, o economista italiano Aurélio Peccei reuniu em 

Roma um grupo de cientistas, industriais, economistas, educadores e políticos para estudar os 

fundamentos da crise pela qual passava a civilização. O Clube de Roma, como ficou conhecido o 

grupo, avaliou que o problema possuía diversas manifestações, como a expansão urbana, a perda de 

fé nas instituições, a rejeição dos valores tradicionais, a deterioração econômica e os danos 

ambientais (CORAZZA, 2005 apud TINOCO et al, 2010). A partir disso, foi elaborado o estudo 

“Limites do Crescimento” (The Limits to Growth, Meadows e Meadows, 1972), apontando que o 

sistema entraria em colapso a partir dos anos 2000 se continuasse no mesmo ritmo de 

desenvolvimento. Embora muito criticado, o documento tornou pública pela primeira vez a noção 

de limites externos – a ideia de que o desenvolvimento poderia ser limitado pelo tamanho finito dos 

recursos terrestres (NEBBIA, TOM et al, 2002). 

Em função dessa finidade, surge a preocupação com o desenvolvimento sustentável, cujo 

objetivo é atender às necessidades da demanda atual, sem prejudicar as gerações futuras, de forma a 

equilibrar o lado social, ambiental e econômico.  

O Brasil, embora possuidor de quantidade bastante significativa de água doce, enfrenta a 

questão da má distribuição do recurso pelo território, onde a relação entre concentração e demanda 

é bastante desproporcional. Na maior parte do Nordeste brasileiro predomina-se um cenário de 

pouca disponibilidade de rios, e devido às condições climáticas dominantes naquela localidade, 

muitos rios existentes ou tem caráter temporário ou se apresentam com regime muito irregular. 

Além disso, o semiárido, correspondente a 53% da área do Nordeste, tem 70% de seu território 

sobre embasamento cristalino, no qual as únicas possibilidades de acesso a água ocorrem através de 

fraturas nas rochas cristalinas e nos aluviões próximos a rios e riachos. Em geral, essas águas são 

poucas e extremamente salinizadas (SUASSUNA, 2002).  

Para amenizar a crise hídrica da região, iniciativas para armazenamento e aproveitamento de 

águas pluviais são tomadas, como a criação, pelo Governo Federal, do Programa Um Milhão de 

Cisternas Rurais (P1MC).   

“Desde 2003, já foram entregues pelo governo federal cerca de 1,2 milhão 

de cisternas (Programa Cisternas), com capacidade total de armazenamento de 20 

bilhões de litros. O custo de instalação de uma cisterna é baixo, cerca de R$ 3 mil, 

e o sistema permite reservar água suficiente para manter uma família de cinco 

pessoas durante oito meses de estiagem. ” (GRAZIANO, 2017) 
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O aproveitamento de águas pluviais vem sendo discutido por diversos autores em várias 

localidades no mundo (Herrmann e Schmida, 1999; Handia et al., 2003; Ghisi, 2006; Ghisi et al., 

2006, entre outros), com diferentes enfoques, abordando desde a existência de disponibilidade real 

para aproveitamento como a aplicabilidade das técnicas convencionais e inovadoras atualmente em 

uso. Herrmann e Schmida (1999), em estudo realizado na Alemanha, concluíram que sistemas de 

aproveitamento de águas pluviais podem contribuir de maneira significativa para a redução do 

consumo de água do sistema público de abastecimento e dos impactos no sistema de drenagem. 

Handia et al. (2003) investigaram a aplicabilidade de um sistema de aproveitamento de águas 

pluviais em uma área urbana da Zâmbia, na África, e concluíram que a água captada do telhado 

poderia ser aproveitada para consumo humano.  

O presente estudo visa determinar o potencial de aproveitamento de água de chuvas no âmbito 

da região do Alto Pajeú, que abrange 17 municípios integrantes da Bacia Hidrográfica do Pajeú, 

determinando assim um índice de desempenho hidroambiental representativo da região semiárida, 

através da metodologia elaborada por Ghisi, Montibeller & Schmidt (2006) para cálculo deste 

potencial. 

2. METODOLOGIA DO TRABALHO  

A metodologia escolhida para realização do plano de trabalho é a proposta por Ghisi, 

Montibeller & Schmidt (2006), que determina a necessidade dos dados: precipitação, consumo de 

água do sistema público de abastecimento, população e quantidade de domicílios de cada município 

em questão. Os 17 munícipios estudados compõem a região do Alto Pajeú, sendo: Afogados da 

Ingazeira, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, Flores, Iguaracy, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Cruz 

da Baixa Verde, Santa Terezinha, São José do Egito, Serra Talhada, Solidão, Tabira, Triunfo e 

Tuparetama. 

2.1 Obtenção de dados 

Para a obtenção dos dados históricos, foram consultados órgãos como a Agência Nacional de 

Águas (ANA) através do aplicativo HidroWeb; o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

e o Instituto Agronômico de Pernambuco (IPA). Devido a indisponibilidade de dados mais 

completos sobre o histórico de precipitação da região, foram coletados dados entre os anos de 2010 

e 2016 para fazer a análise, a partir dos dados do IPA.  

Quanto ao consumo médio per capita de água, foram consultadas e retiradas as informações a 

partir do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Os dados populacionais dos 

municípios foram obtidos a partir da Agência Estadual de Planejamento e Pesquisa de Pernambuco 

(CONDEPE-FIDEM), utilizando a Base de Dados do Estado (BDE). Dessa, obtiveram-se o total de 

domicílios, os domicílios abastecidos com água potável e a população total. 

2.2 Área de telhados  

Embora não existam dados oficiais sobre a área de telhado por habitação (m²) e área total de 

telhados de cada cidade, é possível estima-la com fórmula e parâmetros estabelecidos por Ghisi et 

al. (2006), e consequentemente, o volume de água de chuva que pode ser captado. Todavia, é 

necessário saber anteriormente o número de habitantes por domicílio e o número de pessoas 
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abastecidas com água potável. A partir da coleta dos dados populacionais, foi calculada a média de 

habitantes por domicílio em cada município, utilizando a fórmula 1 da tabela 1, que apresenta a 

síntese das fómulas ultilizadas para cálculo. Já para saber o número de pessoas abastecidas com 

água potável, multiplicou-se o número de domicílios abastecidos com água potável, conforme a 

fórmula 2. 

Tendo essas informações, a média da área de telhados por domicílios foi calculada de acordo 

com os parâmetros de Ghisi (2006), utilizando a estimativa de área de telhados por casa de 85 m², e 

de 15 m² por apartamento. Além disso, também se utilizou a porcentagem de casas e apartamentos 

na região Nordeste (94,7% e 5,3%, respectivamente), derivadas do estudo de Ghisi, Montibeller & 

Schmidt (2006). A fórmula da metodologia é representada pela equação 3. É importante ressaltar 

que, embora a PA adotada por Ghisi et al. no estudo seja de 3,75 m², obteve-se uma área mais 

específica para a região do Pajeú, devido a média de habitantes por domicílio ser aproximadamente 

3,39. Assim, chegou-se ao valor de área por pessoa por apartamento de 4,42 a partir da relação 4. 

Com fundamento neste resultado, pode-se reescrever a equação 3 como a equação 5. A área 

total de telhados de domicílios abastecidos por água potável, então, é contabilizada com base na 

multiplicação entre a área média de telhados por domicílio e o número de domicílios do município 

em questão (Equação 6).  

2.3 Volume aproveitável de águas pluviais 

 Para determinar o volume aproveitado de águas pluviais de cada município, foram 

considerados os dados de precipitação mensal, a área total de telhados e o coeficiente de 

escoamento (Rc), conforme Ghisi et al. O coeficiente de escoamento, que indica a relação entre 

volume escoado e precipitado, é utilizado com valor correspondente ao de 0,8 justificado pelo fato 

de que ocorre uma perda de água no processo de escoamento, seja devido a evaporação, limpeza do 

telhado, condições climáticas, material do telhado (no caso considerado, cerâmica, devido a maioria 

dos telhados da região serem compostos deste material), entre outros fatores. Dessa forma, foi 

calculado o volume de águas pluviais que podem ser aproveitadas mensalmente conforme a 

equação 7. 

2.4 Demanda de água do sistema público de abastecimento (PWS) 

Para encontrar o consumo médio mensal de água do sistema (m³/mês), foram usadas as 

informações disponibilizadas no Sistema nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) sobre 

consumo diário per capita (L/hab/dia). 

2.5 Potencial mensal de economia de água do sistema público de abastecimento (PPWS) 

Foi determinado o potencial mensal de economia de água do sistema público de 

abastecimento para os 17 municípios da região do Alto Pajeú, ao utilizar a equação 8.  

Tabela 1: Resumo das equações 

Número Fórmula Legenda 

1 
𝑃𝐷 =

𝑃𝐶

𝑁𝐷𝐶
 

PD = número de habitantes por domicílio; PC = 

população total; NDC = total de domicílios 

2 𝑁𝑃 = 𝑁𝐷 × 𝑃𝐷 NP = número de pessoas abastecidas com água potável; 
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ND = número de domicílios abastecidos com água 

potável; PD = número de habitantes por domicílio. 

3 𝑅𝐴 = 𝐻 × 𝐴𝐶 + 𝐹 × 𝑃𝐷 × 𝑃𝐴 RA = área de telhado por domicílio; H = porcentagem 

de casas (adimensional); AC = área do telhado das 

casas; F = porcentagem de apartamentos 

(adimensional); PD = número de habitantes por 

domicílio; PA = área por pessoa por apartamento. 

4 
𝑃𝐴 =

𝐴𝑅

𝐴𝑃
 

PA = a área por pessoa por apartamento (m²/hab); AR = 

área de telhado por apartamento (m²); AP = quantidade 

de pessoas por apartamento(hab/dom). 

5 𝑅𝐴 = 0.947 × 0.85 + 0.053 × 𝑃𝐷 ×
 4.42  

Baseada na fórmula 3. 

6 𝑇𝑅𝐴 = 𝑅𝐴 × 𝑁𝐷 

 

TRA = área total de telhados de domicílios abastecidos 

por água potável (m²); RA = área média de telhados por 

domicílio (m²); ND = número de domicílios do 

município. 

7 
𝑉𝑅 =

𝑅 ×𝑇𝑅𝐴 ×𝑅𝑐

1000
 

 

VR = volume mensal de águas pluviais aproveitáveis em 

cada cidade (m³/mês); R = precipitação média mensal 

em cada cidade (mm/mês); TRA = área total de telhados 

(m²); Rc = coeficiente de escoamento 

8 
𝑃𝑃𝑊𝑆 = 100

𝑉𝑅

𝑃𝑊𝐷
 

 

PPWS = potencial mensal de economia de água do 

sistema público de abastecimento em cada cidade (%); 

VR = volume mensal de águas pluviais que podem ser 

aproveitadas em cada cidade (m³/mês); PWD = 

demanda mensal de água do sistema público de 

abastecimento (m³/mês). 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Levantamento de dados 

As informações sobre precipitação, consumo médio per capita de água, total de domicílios, 

total de domicílios abastecidos com água potável e população total foram selecionadas conforme a 

metodologia. Analisando o período histórico selecionado (2010 a 2016), percebeu-se uma média 

pluviométrica anual de 603,1 mm/ano, sendo março o mês mais chuvoso. Destaca-se com maior 

pluviosidade o município de Triunfo, obtendo 1025,63 mm/ano como média, valor de grande 

disparidade em relação as demais cidades devido ao clima diferenciado da localidade. A menor 

média encontrou-se em Tuparetama, com 417,69 mm/ano.  

3.2 Número de habitantes por domicílio 

O número de habitantes por domicílio em cada município encontrada pela fórmula 1 variou de 

3,06 hab/dom (Tuparetama) a 3,74 hab/dom (Quixaba) demonstrando uma média total eles de 3,4 

hab/dom, valor bastante próximo ao do encontrado para o Nordeste no censo demográfico do IBGE 

(2010), de 3,5 hab/dom. 

3.3 Áreas de telhados 
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Devido à falta de dados oficiais, foram utilizados os parâmetros de Ghisi et al. (2006) para 

cálculo da área de telhados, conforme as fórmulas 5 e 6 (área de telhado por domicílios e área total 

de telhados de domicílios abastecidos por água potável, respectivamente), aplicadas aos 17 

municípios. Os resultados obtidos para este parâmetro variaram entre 81,21 m² (Tuparetama) e 

81,37 m² (Quixaba e Solidão) de área. Entretanto, ao falar de área total de telhados por cidade, a 

menor somatória foi a de Solidão (43 612,14 m²), em oposição à máxima de Serra Talhada (1 368 

866,35 m²). Assim, pode-se concluir que o município de Serra Talhada apresenta a maior superfície 

de captação da região. 

3.4 Consumo médio per capita de água 

O consumo médio de água per capita diário foi obtido do SNIS para cada um dos municípios. 

Entretanto, é importante ressaltar que nos casos de Santa Cruz da Baixa Verde e Itapetim, as 

informações disponíveis eram inconsistentes. À vista disso, os consumos mínimos e máximos 

considerados foram o de Santa Terezinha, com 42,39 L/hab/dia e o de Ingazeira, com 99,43 

L/hab/dia. A média entre os consumos foi de 63,75 L/hab/dia, diferentemente da apuração de Ghisi 

(2006), de 97 L/hab/dia, devido à maior abrangência de sua obra, tratando de toda a região 

nordestina.  

3.5 Volume aproveitável de águas pluviais 

O volume aproveitável de águas pluviais de cada município foi apurado de acordo com a 

Equação 7 em cada uma das 17 cidades. Serra Talhada apresentou o maior volume, 616756,42 

m³/ano, fato relacionado à sua área de telhados, que compõe a maior superfície de captação da área 

de estudo. 

3.6 Potencial de economia de água do sistema público de abastecimento 

O potencial de economia de água calculado com base na Equação 8, demonstrou significativa 

possibilidade de diminuição de pressão sobre o sistema de abastecimento público, visto que, em 

relação a esse houve variação de 27,87% (Ingazeira) até 116,74% (Triunfo), sugerindo pelo último 

valor a capacidade de suprir completamente o sistema atual de abastecimento. Durante a pesquisa, 

foi verificado um maior potencial de aproveitamento, de forma abrangente, entre os meses de 

janeiro e maio, cuja precipitação é a maior durante o ano. Os resultados são apresentados na Tabela 

2. Houve inconsistência nos valores obtidos para Santa Cruz da Baixa Verde e Itapetim, cujos dados 

disponíveis para cálculo não se encaixavam a realidade. 

Tabela 2: Resultados obtidos 

Municípios 

Alto Pajeú 

Domicílios 

abastecidos 

com água 

potável 

Consumo 

médio 

percapita 

de água 

[l/hab./dia] 

Área total 

de telhados 

(m²) 

Demanda 

anual de 

água 

[m³/ano] 

Volume 

precipitado 

anual 

[m³/ano] 

Economia anual 

de água potável 

[%] 

Afogados da 

Ingazeira 8837 88,25 718013,02 905756,6 346518,83 38,26 

Brejinho 1036 45,70 84224,99 58443,2 42727,68 73,11 
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Calumbi 1248 84,75 101459,11 130416,0 46680,12 35,79 

Carnaíba 2092 85,69 170087,47 222801,2 84268,14 37,82 

Flores 1594 86,31 129540,35 163318,3 51345,35 31,44 

Iguaracy 1296 80,47 105309,12 122129,7 39653,40 32,47 

Ingazeira 671 99,43 54559,99 83710,3 23326,11 27,87 

Itapetim 2662 1,11 216212,90 3301,1 89944,57 2724,71 

Quixaba 784 61,69 63794,16 65041,8 33286,70 51,18 

Santa Cruz da 

Baixa Verde 
1650 

0,00 
134180,67 0,0 71961,48 0,00 

Santa 

Terezinha 
2043 

42,39 
166195,39 113616,2 89708,79 78,96 

São José do 

Egito 
6149 

71,94 
499529,89 504804,8 232799,96 46,12 

Serra Talhada 16837 97,53 1368866,35 2034171,5 578735,83 28,45 

Solidão 536 48,57 43612,14 34843,5 21491,56 61,68 

Tabira 5853 72,66 475693,91 508800,9 240208,21 47,21 

Triunfo 1616 45,92 131388,54 92346,6 107804,93 116,74 

Tuparetama 2015 71,42 163643,45 158708,5 54681,23 34,45 

É importante ressaltar que a Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece um consumo 

de 50 a 100 litros por pessoa diários para atender às necessidades básicas e minimizar os problemas 

de saúde. Entretanto, quatro das cidades abordadas apresentam um consumo inferior a 50 L/hab/dia, 

e a média obtida entre todos os municípios (63,75 L/hab/dia), embora dentro dos padrões, ainda 

pode ser melhorada.  

O aproveitamento de águas pluviais demonstra-se viável em todas as cidades de acordo com 

os potenciais calculados de economia, visto que mesmo o menor resultado ainda é capaz de suprir 

mais de ¼ do sistema de abastecimento público. Na prática, a utilização da água pluvial captada não 

substitui o sistema de abastecimento atual, mas acrescenta-o, diminuindo os impactos sobre este e 

aumentando a oferta de recurso hídrico (mesmo que apenas para fins não potáveis se não forem 

submetidas a tratamento). Por conseguinte, a média do consumo diário por pessoa tem aumento 

iminente e melhora a qualidade de vida da população do semiárido, cujo consumo per capita de 

água ainda é bastante inferior ao projetado por Ghisi (2006) para a região nordestina. 

4. CONCLUSÃO 

Ao indicar o potencial de aproveitamento de águas pluviais na região do Alto Pajeú, o 

presente trabalho contribui para o conhecimento das condições hidrológicas da área trabalhada, 

podendo assim direcionar uma alternativa de convivência com o semiárido utilizando a água de 

chuva. A viabilidade da captação das águas é evidenciada pelos resultados obtidos, demostrando a 
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possibilidade para ampliação de volume disponível para abastecimento hídrico humano e 

consequente diminuição da sobrecarga do sistema público de abastecimento. 
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